
Consolidação das parcelas do Refis sai até o fim do ano, diz Receita

Spacca

A demora do fisco federal em calcular e informar às empresas optantes pelo último Refis o valor das
parcelas que deverão pagar se deve a dificuldades no setor de tecnologia da Receita Federal, segundo o
secretário da Receita Federal, Otacílio Cartaxo. Lançado em maio do ano passado pela Lei 11.941, o
parcelamento de longo prazo conhecido como “Refis da Crise” ainda não tem os valores definitivos a
serem pagos pelos devedores pelos próximos 15 anos. “Foi contemplada uma série de normas sobre
prazos e deduções de multas e juros, e a área de tecnologia da informação encontra grande dificuldade
para dar uma formatação precisa”, disse à Consultor Jurídico.

Isso se deve, segundo ele, à possibilidade de inclusão tanto de débitos no âmbito da Receita Federal
quanto inscritos na dívida ativa da União, o que demanda “construir um sistema de parcelmento com
muitas regras e excepcionalidades”.

Nascida da Medida Provisória 449, em 2008, a Lei 11.941 ratificou o perdão de dívidas inscritas em
DAU em valor inferior a R$ 10 mil, e se viu obrigada a incluir também as consequências da Súmula
vinculante 8, do Supremo Tribunal Federal, que cortou pela metade o antigo prazo prescricional de dez
anos para dívidas previdenciárias. Isso demandou uma limpeza prévia nos sistemas da dívida ativa.

Além disso, o novo parcelamento permitiu que os contribuintes escolhessem as dívidas que queriam
incluir no programa, o que obrigou o fisco a recalcular e refazer inúmeros autos de infração, como
explicou em abril o diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa, Paulo Ricardo de Souza
Cardoso. Em entrevista concedida à ConJur, ele já havia adiantado o problema. “É preciso lembrar que
o parcelamento tem 16 modalidades. Vamos pegar a dívida e aplicar os efeitos da Súmula Vinculante e
da remissão, e calcular o valor das prestações do parcelamento, que hoje são pagas pelo valor mínimo”,
disse na época. A previsão para o fim da tarefa, no entanto, era maio.

Responsável pela elaboração do sistema, o Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro), que
administra os sistemas do fisco, tem dificuldades em reunir as informações e homologar o programa,
mas isso deve acabar até o fim do ano, segundo Cartaxo. “A parte da Receita Federal já foi feita, que foi
a especificação dos dados”, diz.
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